Relatórios sobre actividade cívica

Dia a dia do militante

2000

actividades desenvolvidas por um activista (datas e outras referências circunstanciais foram eliminadas)

– Duas reuniões – Projecto de reactivação do jornal de prisão 

-- Solicitei os elementos necessários para a participação no acto eleitoral para o Parlamento Europeu – respondeu-me que por cá não era habitual os reclusos votarem porque não ligavam a isso, mas que iria saber o que eu pretendia.

– reunião para de Reactivação do jornal de prisão 

-- pedido os elementos para a participação no acto eleitoral – respondeu-me que iria pedir essas informações.

-- Elaborado pedido de apoio à tutela, para aquisição de uma impressora para o jornal; não foi enviado por o Director ter decidido que a aquisição se processaria através de meios próprios; 

-- Na sequência da afixação de aviso eu e três outros companheiros solicitámos a Declaração necessária para o exercício do direito de voto e fotocópia dos documentos. Solicitei verbalmente minuta do requerimento a enviar às Câmaras Municipais

-- Respondeu-me que iria pedi-lo 

– Insisti várias vezes no pedido da minuta sem obter resposta.

-- Falei com o chefe dos guardas que após ter tentado demover-me de exercer o meu direito de voto alegando a inutilidade desse esforço, acabou por aceder a enviar um motorista á Câmara Municipal solicitando a minuta do requerimento. Fui contactado pelas 11:30, pelo motorista em causa que me entregou a minuta do requerimento mas simultaneamente me transmitiu a informação de que cessara o prazo de apresentação dos requerimentos.

-- Enviada carta à ACED comunicando os factos relacionados com a não participação no acto eleitoral.

– Elaboração de abaixo-assinado dirigido ao Director solicitando o alargamento do período de execução de chamadas telefónicas (resultado: indeferido).

– Falei com o Director pelo facto de ainda não ter entrado em vigor o horário de Verão.

– Reunião sobre a vinda aos Açores do Juiz do Tribunal de Execução de Penas (TEP), informou-me não ter conhecimento de estar agendada qualquer visita.

-- Elaboração de abaixo assinado dirigido ao Conselho Superior de Magistratura solicitando a solução do problema da ausência de visitas do Juiz do TEP.

-- Requerimento colectivo ao Juiz do 4º Juízo do TEP de Lisboa requerendo a declaração de impedimento do titular.

-- Envio à ACED de análise ao Relatório do Provedor de Justiça s/ o Estabelecimento Prisional (EP) 

-- Envio de mensagem ao STAPE (Secretariado Técnico dos Assuntos para o Processo Eleitoral) solicitando o envio de informação em futuros actos eleitorais.

-- Abaixo assinado sugerindo a alteração do sistema de distribuição do leite no reforço nocturno (resultado: recebi informação escrita de que fora oficiada a Manutenção Militar e que aguardava resposta – sem posterior evolução)

-- Apresentada proposta para a realização de duas acções de formação em informática nos meses de Agosto e Setembro. (Resultado: fui informado em 11AGO99 de que as acções haviam sido autorizadas pela Direcção Geral dos Serviços Prisionais (DGSP), sem outras evoluções até agora, não houve qualquer acção de formação).

-- Envio de artigo para o SOS-Prisões.

-- Carta solicitando informações sobre a evolução do pedido de impedimento do Juiz do TEP.

-- Não foi permitida a entrada da Revista Armas.

-- Carta informando estar indisponível para colaborar no jornal de prisão em protesto pela atitude arbitrária dos Serviços de Vigilância ao não permitir a entrada da revista “Armas”. (s/resposta)

-- Carta ao Provedor de Justiça pedindo a intervenção do mesmo para uma maior celeridade no despacho do requerimento de impedimento do Juiz do TEP. (sem resposta)

-- Pedido informando continuar a aguardar a informação das razões de não ter sido permitida a entrada da revista “Armas”. (resultado: fui informado que não era permitida a entrada da revista por constituir um perigo para a segurança e nada ter a ver com a minha actividade passada e futura).

-- Carta dirigida ao DGSP com cópia ao Provedor de Justiça e ao Director recorrendo da decisão de não permitir a entrada da revista “Armas”. (Resultado: recebi carta do Provedor de Justiça que informava ter conhecimento através do Director do EP que a situação estava solucionada; contactada a chefia fui informado que a revista apenas tivera a sua entrada “suspensa” para análise do conteúdo e que não entrara mais nenhuma apenas porque a minha família não as trouxera...)

-- Comunicação alertando para as deficientes condições de higiene de elaboração das refeições comprovadas pelo facto de nesse dia o meu almoço conter uma mosca varejeira morta. (resultado: sem resposta)

-- Interpelação ao guarda de serviço sobre as razões de não ser prestada assistência médica ao companheiro S, doente há vários dias; o adjunto do chefe que ocorreu em “auxilio” do guarda garantiu-me que iam ser tomadas medidas. (resultado: 30’ depois chegava o médico para examinar o doente.)

-- Envio de artigo para o SOS-Prisões.

-- Indicação do contacto da ACED a companheiro agredido pela PJ nas instalações do presídio.

-- Carta protestando contra o não cumprimento do disposto no Regulamento Interno no tocante à abertura matinal das celas. (resultado: inicialmente após o protesto houve algum respeito pelo estipulado no Regulamento Interno (07:00), ultimamente tem-se verificado aberturas desde as 06:30 até às 08:15.

-- Recusada a entrada de um frasco de piri-piri por o mesmo ser de vidro. (ainda recentemente se verificou a entrada do mesmo produto para outros companheiros; no fundo demonstra o ridículo em que caem quando não encontram outras formas de represália sobre mim.)

-- Abaixo assinado propondo a alteração dos valores permitidos para compras no bar. (resultado: Concedido , ainda que não o que se pedia, mas o que se pedia era inflaccionado para uma possível negociação, o valor concedido acabou por corresponder ao realmente pretendido).

-- Abaixo assinado dirigido ao DGSP pedindo a transferência do posto público de telefone para o interior da zona prisional. (resultado: oficialmente não houve qualquer resposta, oficiosamente consta que terá sido diferido, tendo já sido constatada na zona prisional a presença de funcionários de uma empresa sub-empreiteira da PT possivelmente avaliando os meios necessários).

-- Participação de 9 reclusos no voto antecipado para a Eleição da Assembleia da República.

-- Elaboração de postal colectivo de despedida ao ex-capelão 

-- Início da Greve de Fome em protesto pela não concretização do pedido de transferência para outro Estabelecimento Prisional.

-- Parei a Greve de Fome após receber despacho do Director dos Serviços de Execução das Medidas Privativas de Liberdade da DGSP segundo o qual o meu pedido só seria analisado se eu parasse a greve.

-- Protesto verbal junto do chefe de turno pela pretensão dos serviços de encerrar o pessoal nas celas recém desinfestadas. (resultado: O pessoal não foi encerrado nas celas, tendo os guardas almoçado por turnos de forma a estar sempre um na zona prisional.)

-- Inicio de nova Greve de Fome em protesto por aquilo que considerei ser uma tentativa de intimidação por ter sido notificado para comparecer no Ministério Público (MP) e recusando-se o MP a informar o motivo.

-- Envio de denúncia e texto para o SOS-Prisões.

-- Requerimento ao Ministério Público pedindo a antecipação da inquirição marcada. (Resultado: foi antecipada).

-- Abaixo assinado ao Provedor de Justiça pedindo a sua intervenção para a melhoria das condições alimentares neste EP.(resultado: oficialmente não houve qualquer resposta; oficiosamente consta que o EP tem andado a pedir preços a várias entidades para o fornecimento de refeições).

-- Declarações ao Ministério Público sobre denúncia da ACED quanto à não participação dos reclusos deste EP no acto eleitoral (que era o assunto para que me chamavam sem me querem informar da sua substância). Consequente fim da greve de fome.

--.Carta ao Director do EP com cópia ao Provedor de Justiça denunciando violação da minha correspondência pelos serviços de vigilância. (Resultado: Foi aberto inquérito interno tendo o meu pai sido ouvido em declarações).

-- Carta ao Director do EP com cópia ao Provedor de Justiça esclarecendo a autoria da violação de correspondência e pedindo a adopção de medidas que evitem a sua repetição.

-- Envio de consulta sobre descontos nos vencimentos á ACED.

-- Prestação de declarações a Inspectora da DGSP sobre a não participação no acto eleitoral para o Parlamento Europeu.

-- Elaboração e entrega de postal colectivo de congratulações a 2 seminaristas visitadores deste EP recém ordenados diáconos.

-- Fax ao DGSP denunciando o desaparecimento de um duplicado de um talão de registo de uma carta enviada através dos serviços do EP. (resultado: não houve resposta).

-- Pedido esclarecimento aplicação de Lei recente á ACED.

-- Fax ao Director do EP com cópia ao DGSP protestando contra a forma como decorreu a visita/convívio. (resultado: não houve resposta oficial; verificou-se no entanto a rectificação de todas as falhas apontadas na visita seguinte).
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